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RESUMO

Esta dissertação é resultado de um estudo em que se pretende mostrar, a título de colaboração
com a atual fase metodológica da ciência processual, a contribuição do princípio da
adaptabilidade do procedimento para a efetividade processual. É certo que o procedimento
deve se adaptar às especificidades da causa concreta, aos sujeitos processuais e à finalidade
para a qual foi instituído determinado modelo procedimental. No entanto, sabendo-se que nem
sempre o modelo de procedimento preestabelecido na lei é adequado às peculiaridades da
causa concreta, e tendo ciência de que há um predomínio pelo sistema de legalidade das
formas procedimentais, propõe-se o estudo do princípio da adaptabilidade procedimental.
Pretende-se com a presente pesquisa despertar para a importância do procedimento, mais
precisamente para a necessidade de se conferir ao juiz, através do princípio da adaptabilidade
procedimental, o poder-dever de adequá-lo às particularidades da demanda individualmente
analisada. A partir do estudo aprofundado do procedimento, especialmente do direito ao
procedimento adequado, admite-se a sua flexibilização através do princípio da adaptabilidade
procedimental, desde que atendidos determinados requisitos. Como o grande cerne do
presente estudo compreende a análise da contribuição do princípio da adaptabilidade
procedimental para a efetividade processual, a partir da decomposição do sentido de
efetividade no trinômio celeridade, eficiência e economia processual, verificou-se a relação
existente entre o princípio da adaptabilidade e cada elemento que compõe o sentido da
efetividade processual, para, ao final, indicar a contribuição do princípio da adaptabilidade
procedimental para a efetividade processual.

Palavras-Chave: 1. Procedimento 2. Princípio da adaptabilidade do procedimento 3.
Efetividade processual.
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ABSTRACT

This  dissertation  is  the  result  of  a  study  that  aims  to  show,  as  a  contribution  to  the  current
methodological phase of procedural science, the contribution of the principle of adaptability
procedure for procedural effectiveness. It is true that the procedure should be adapted to the
specificities of concrete cause, procedural subject and the purpose for which certain
procedural model was instituted. However, knowing that the model procedure predetermined
by law may not be adequate to the peculiarities of the actual cause, and being aware that the
legality of the procedural form system is prevalent among all, it is proposed to study the
principle of procedural adaptability. The main goal of this research is to approach the
importance of the procedure, more precisely the need to provide the judge, through the
principle of procedural adaptability, the power and duty to tailor it to the particular demand
individually analyzed. From the detailed study of the procedure, especially the right to
adequate procedure, it is admitted its flexibility through the principle of procedural
adaptability, once certain requirements are met. As the main object of this study embrace the
analysis of the contribution of the principle of procedural adaptability to accomplish
procedural effectiveness from the decomposition of the meaning of effectiveness according to
the triad speed, efficiency and judicial economy, it is deducted that the relationship between
the principle of adaptability, and each element that composes procedural effectiveness so that,
at the end, the study indicate the contribution of the principle of procedural adaptability to the
effectiveness procedural.

Keywords: 1. Procedure 2. Principle of procedure adaptability 3. Procedure effectiveness.



8

LISTA DE ABREVIATURAS E SIGLAS

Cfr. Conforme/confira

ss. Seguintes

v.g. Verbi gratia/por exemplo

art.  Artigo



9

SUMÁRIO

INTRODUÇÃO............................................................................................................ 11

CAPÍTULO I - O PROCEDIMENTO....................................................................... 13

1.1- A EVOLUÇÃO DO PROCEDIMENTO NO ÂMBITO DA CIÊNCIA

PROCESSUAL CIVIL.................................................................................................. 13

1.2- CONCEITO DE PROCEDIMENTO E DE NORMAS PROCEDIMENTAIS..... 22

1.2.1- A  especial  importância  do  conceito  de  normas  procedimentais  para  o

ordenamento jurídico brasileiro..................................................................................... 29

1.3- O DIREITO AO PROCEDIMENTO ADEQUADO............................................ 33

1.4- SISTEMAS PROCESSUAIS: DE LEGALIDADE OU LIBERDADE DAS

FORMAS PROCEDIMENTAIS................................................................................... 38

CAPÍTULO II - O PRINCÍPIO DA ADAPTABILIDADE DO

PROCEDIMENTO..................................................................................................... 43

2.1- O CONTEÚDO DO PRINCÍPIO DA ADAPTABILIDADE DO

PROCEDIMENTO....................................................................................................... 46

2.2- O PRINCÍPIO DA ADAPTABILIDADE DO PROCEDIMENTO E O

PRINCÍPIO DA GESTÃO PROCESSUAL.................................................................. 52

2.3- DELIMITAÇÃO DO OBJETO DO PRINCÍPIO DA ADAPTABILIDADE

PROCEDIMENTAL...................................................................................................... 55

2.4- REQUISITOS PARA APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA

ADAPTABILIDADE DO PROCEDIMENTO............................................................ 59

2.4.1- Respeito ao contraditório e exercício do dever de consulta pelo juiz.................. 59

2.4.2- Garantia da previsibilidade do procedimento...................................................... 66

2.4.3- Respeito às garantias processuais das partes....................................................... 69

2.4.4- Observância da finalidade para a qual a forma procedimental foi estabelecida.. 70

2.5- O PRINCÍPIO DA ADAPTABILIDADE DO PROCEDIMENTO E O PAPEL

DO MAGISTRADO NA CONDUÇÃO DO PROCESSO JUDICIAL......................... 74

2.6- A LEGITIMAÇÃO DA DECISÃO JUDICIAL DE ADAPTABILIDADE

PROCEDIMENTAL PELO CONTRADITÓRIO......................................................... 82



10

2.7- HIPÓTESES LEGAIS DE PREVISÃO DO DEVER DE ADAPTABILIDADE

DO PROCEDIMENTO PELO JUIZ............................................................................. 84

CAPÍTULO III - A EFETIVIDADE PROCESSUAL.............................................. 88

3.1- O CONTEÚDO DO PRINCÍPIO DA EFETIVIDADE PROCESSUAL.............. 89

3.1.1- Resultado útil e concreto do processo.................................................................. 98

3.1.1.1- Eficiência......................................................................................................... 98

3.1.1.2- Economia processual...................................................................................... 101

3.1.2- Celeridade............................................................................................................ 102

3.2 – A RELAÇÃO ENTRE O PRINCÍPIO DA SEGURANÇA JURÍDICA E O DA

EFETIVIDADE PROCESSUAL................................................................................... 107

3.3 – A GARANTIA DE ACESSO À JUSTIÇA E O PRINCÍPIO DA

EFETIVIDADE PROCESSUAL................................................................................... 109

3.4- AS CAUSAS DA INEFETIVIDADE DO PROCESSO JUDICIAL..................... 111

3.5- A CONTRIBUIÇÃO DO PRINCÍPIO DA ADAPTABILIDADE DO

PROCEDIMENTO PARA A EFETIVIDADE PROCESSUAL................................. 119

3.5.1- O princípio da adaptabilidade do procedimento e a eficiência............................ 120

3.5.2- O princípio da adaptabilidade do procedimento e a economia processual.......... 124

3.5.3- O princípio da adaptabilidade do procedimento e a celeridade........................... 127

CONCLUSÃO.............................................................................................................. 130

REFERÊNCIAS........................................................................................................... 136


